
INTRODUÇÃO

O território de Beja estendia-se por uma grande
parte do actual Baixo Alentejo e prolongava-se
mesmo para leste da actual fronteira portuguesa, até
aos Picos deAroche e à Sierra Morena1.A antiga ci-
dade de Pax Iulia manteve intacto (de forma nítida
no século VIII, de modo mais mitigado até ao ad-
vento do califado) um poder e uma capacidade de
polarização que embora se ateste bem evidente
desde o início do período imperial é comprovada-
mente anterior à chegada dos romanos. Por esse
motivo as fronteiras do Conventus Pacensis se
mantêm durante muito tempo, havendo a registar
pequenas alterações no limite norte (fig. 1).
A perduração da ideia dos limites conventuais

levou, por exemplo, a que em meados do século X
se dissesse explicitamente que “en seu termho jaz
hûa villa que os antigos chamavam Ebris e ora he
chamada Evora, com seus termhos”2. Embora
David Lopes sugira, a partir da interpretação que
fez de al-Razi, a inclusão do Algarve no território
de Beja, tal ideia só poderá ser tomada à luz da pre-
sunção de uma continuidade entre os limites con-
ventuais e a kura de Beja, que não tem efectiva
correspondência histórica3.
A memória da Lusitânia permaneceu como um

reflexo no tempo. O persistente prestígio da cidade
levou a que, até ao período califal, se mencionasse
Beja como cidade importante, utilizada como pon-
to de referência no território. Isso é, em particular,
visível nos textos de carácter geográfico. Não foi
certamente por acaso que o autor oriental al-

Muqaddasi na descrição que fez do Ocidente
Muçulmano (segunda metade do século X) referiu
no ocidente apenas Santarém, Beja e Ossonoba4.
Do mesmo modo, al-Bakrı, no Kitab al-masalik wa
l-mamalik (século XI), mencionou, a sul do Tejo,
somente as cidades de Beja e Ossonoba5. Diferente
lógica patenteia o texto de al-Idrisi, que apresenta
três divisões no ocidente peninsular: a de Santa
Maria, Silves e Mértola; a de Qasr Abi Danis, com
Évora, Badajoz e Mérida; a de Balata, com Lisboa
e Santarém. Estas divisões coincidiam quase com-
pletamente, como fez notar David Lopes, com o
território da Lusitânia, incluindo o seu prolonga-
mento para oriente6.

O POVOAMENTO NO TERRITÓRIO DE BEJA

É verdade que a arqueologia ilumina ainda
hoje de forma insuficiente a evolução do Conven-
tus Pacensis ao longo da Antiguidade Tardia. Os
materiais são escassos e reportam-se, no caso das
peças de arquitectura, quase sempre ao contexto
religioso. Pode dizer-se sem grande exagero que
as escavações referentes a este período se limita-
ram às villæ, às basílicas e às estruturas associa-
das à elite romana7. Devemos acrescentar as
necrópoles, apesar da insuficiência de trabalhos
sistemáticos no sudoeste peninsular.

O TERRITÓRIO DE BEJA ENTREAANTIGUIDADE
TARDIA EA ISLAMIZAÇÃO

POR

SANTIAGO MACIAS
(Investigador do Programa Ciência 2008 da FCT - Universidade de Coimbra - CEAUCP/CAM)

MARIADACONCEIÇÃO LOPES
(Professora da Universidade de Coimbra – CEAUCP/CAM)

1 Torres, 1992b: 369
2 Al-Razi in Cintra, 1954: 65
3 V. Lopes, 1911: 46.Amesma ideia está presente num autor

do século XIV, Ibn FadlAllah al-Umari, que talvez tenha servido
de inspiração a David Lopes – Fagnan, 1924: 84.

4 Al-Muqaddasi, 1950: 11. Esse mesmo autor marca várias
distâncias a partir de Beja, designadamente em direcção a Coria,
Niebla e Carmona, o que dá a ideia de ser um ponto central ou,
pelo menos, de alguma importância a nível regional - al-Muqad-
dasi, 1950: 47

5 al-Bakri, 1982: 18
6 Lopes, 1911: 53-54. Ver a breve descrição em al-Idrisi,

1969: 211.
7 Boone, 2001: 115.
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Quando olhamos o mapa de distribuição dos
vestígios arqueológicos surgidos a sul do Tejo não
podemos deixar de notar duas linhas de força:
O carácter urbano desses achados, o que parece

contrariar a perspectiva radical de uma ruralização
da sociedade;
A importância das vias de comunicação nos cir-

cuitos de produção e de distribuição;
Em relação ao primero aspecto chame-se a aten-

ção para os vestígios de Beja, Mértola ou Sines, que
atestam uma continuidade de ocupação dos respec-
tivos espaços urbanos e/ou periurbanos. É difícil
saber com rigor se era a área intra-muros herdada
do mundo romano que era ocupada ou se uma parte
da população habitaria perto dos povoados, naquilo
que restava das villæ ou em zonas apalaçadas se-
melhantes às munyas do mundo islâmico. Pode as-
sinalar-se que dos cerca de 200 fragmentos de
decoração arquitectónica registados no território de
Beja quase 72% pertencem aquelas três sítios ur-
banos.

Quanto ao segundo, sublinhe-se a ligação entre
os principais espaços, urbanos ou rurais, daAntigui-
dadeTardia, e as grandes vias de comunicação.Uma
delas ligava a foz doSado aMérida, cruzando oAlto
Alentejo e passando por Évora; outra punha emcon-
tacto o litoral alentejano e a Bética, através de Beja.
Um antigo caminho assegurava, no sentido norte-
sul, o contacto entre Évora, Beja e Mértola (fig. 2).
Era esta cidade portuária que, através do rioGuadia-
na, estabelecia o contacto com omarMediterrâneo.
A importância dos meios urbanos é uma cons-

tante e marca a geografia do território. A cidade de
Beja herda um importante legado da época romana,
sendo constantes, ao longo dos séculos VI e VII, as
referências ao seu bispado, abundando no espaço
intra-muros os elementos arquitectónicos que des-
mentem qualquer declínio (fig. 3). Registe-se,
porém, que algumas das peças apareceram nas ime-
diações da cidade de Beja. Este facto, porém, deve
entender-se como a manutenção de um processo de
continuidade do funcionamento da cidade . Na rea-

Fig. 1. O Conventus Pacensis e o território de Beja
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lidade, em época romana, o núcleo urbano conti-
nuava-se pelas villae localizadas “à sombra” das
muralhas nas quais a estatuária, por exemplo, apre-
sentava um carácter monumental mais próprio das
arquitecturas públicas urbanas do que das estrutu-
ras privadas e domésticas.
A tradição da cidade enquanto centro impor-

tante e lugar de difusão do conhecimento continuou
na época islâmica: uma elite religiosa de ulemas de
origem local assegurará uma prestigiosa transmis-
são de saberes8.
Sines, por seu turno, apresenta um importante

conjunto de materiais daAlta Idade Média, a ponto
de justificar, já em pleno período islâmico, uma
descrição um pouco mais detalhada de al-Himyari,
que refere explicitamente os monumentos herda-
dos, segundo a tradição, do tempo de “Diocle-
ciano”, mas que sabemos, pelo espólio conservado

no Museu Municipal, serem oriundos de uma
grande basílica em uso entre, pelo menos, os sécu-
los V e VIII. Permanecem na penumbra as razões
da presença de um tal edifício, mas as condições do
porto local – um dos raros pontos de abrigo na costa
ocidental a sul do Sado – terão construído e refor-
çado lendas como a do misterioso S. Torpes, cujas
relíquias teriam chegado por mar. Ainda no século
XVIII se celebrava a grandeza da sua basílica, nem
mais nem menos que “a primeira da Europa e a se-
gunda da Cristandade”.
Quanto a Mértola conhece na Antiguidade Tar-

dia um momento de particular fulgor, que pode ser
associado à apropriação do rendimento das minas
do seu território pela burguesia local. As constru-
ções com que a cidade se renova ao longo dos sé-
culos V e VI (muralhas, basílicas, baptistério) são
bem testemunho de uma capacidade de investi-
mento sem precedentes.
A urbe assume nessa época o papel de um sítio

distante, de difícil acesso e que é escolhido como

Fig. 2. O território de Beja – limites e vias

8 Marín, 2001
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local de refúgio (“le comte Censorius, qui aurait
été chargé d’une mission auprès des Suèves, au re-
tour, fut cerné par Réchila à Mértola et dut se ren-
dre” – 440 d.C.9). Essa característica de fortaleza
de rectaguarda é-nos confirmada pelos fontes ára-
bes em mais duas ocasiões: quando Ibn al-Jawwad
ali se fortifica no século IX e na altura em Ibn Qasi
escolhe Mértola como local de refúgio em meados
do século XII. São também esse isolamento face ao
interior da kura, as excepcionais condições de de-
fesa do sítio (fig. 4) e a abertura às rotas mediter-
rânicas que justificam a excepcionalidade do
espólio de Mértola (mosaicos bizantinos, cerâmi-
cas tunisinas etc.).
Mesmo sítios de menor importância, como

Moura e Serpa constituiram pequenas zonas “pala-
tinas” dos respectivos povoados em época romana.
A concentração de materiais de construção de so-
fisticada feitura (frisos, capitéis, impostas etc.)
aponta para a existência nesses espaços de um con-

junto de edifícios ligados ao aparelho do poder. A
persistência de ocupação dos sítios – e de uma ocu-
pação certamente importante – entre os séculos V e
VIII está perfeitamente atestada pela presença de
fragmentos arquitectónicos recolhidos quase sem-
pre de forma descontextualizada10. Estas peças, per-
tencentes a tipologias bem conhecidas em todo o
Sudoeste Peninsular11, demonstram também a ma-
nutenção de uma intensa rede de contactos ao nível
regional ao longo de toda a Alta Idade Média. No
Castro da Cola a situação é idêntica e pode ser tes-
temunhada pelos materiais dos séculos VIII-IX ali
recolhidos12. Mesmo um sítio como Noudar apre-
senta, a despeito do seu isolamento geográfico, ele-
mentos ligados a um possível sítio religioso. O
fragmento de imposta ali recolhido, datável dos sé-
culos V-VI, confirma a continuidade de ocupação
do sítio13. Se foi assim ao longo dos séculos VI/VII
num sítio tão remoto dificilmente parece admissível
qualquer tipo de abandono destes povoados com o
início da islamização.
Não se estranha, assim, que os principais vestí-

gios sejam os de antigos locais de culto como a hi-
potética basílica de Sines14 (que pertence ao
povoado hoje identificado com aMarsa Hasim das
fontes islâmicas15), a de Mértola16, a igrejinha de
Vera Cruz de Marmelar17 ou a importante colecção

Fig. 3. Fragmento arquitectónico – séc. VII

Fig. 4. Mértola – vista aérea

9 Idácio, 1974a: 137. Segundo a explicação deAlain Tranoy,
“Censorius, après avoir négocié avec les Suèves, pensait donc
rejoindre les forces d’ Andevotus qui venaneint de se faire
écraser par Réchila. Mais Réchila, installé à Mérida, put con-
trôler les régions proches et dut envoyer des détachements pour
s’ assurer le soutien des cités reliées à Mérida par les principaux
axes routiers: ainsi s’ explique la capture de Censorius à Mér-
tola” (Idácio, 1974b: 77-78).

10 Macias, 1990: 85-92
11 Para o estabelecimento de paralelos para os materiais ar-

quitectónicos da Alta Idade Média é de indispensável consulta
Villalón, 1985

12 Correia, 1993: 50 e 59
13 Rego, 2003
14 Almeida, 1968-1970: 17-29
15 Torres, 1992b: 391-392
16 Macias 1993a: 31-62
17 Almeida, 1954
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recolhida em Beja ou nos seus arredores18. Outras
peças identificadas, de modo mais fortuito, confir-
mam a ocupação na Antiguidade Tardia de sítios
como Moura19, Serpa20 ou Noudar21, estando ainda
por definir em que termos se processou a perma-
nência no conjunto do território.
A importância costeira da Antiguidade Tardia

no sul ganha uma expressão evidente quando olha-
mos a mancha de difusão das cerâmicas de origem
africana ou oriental (em particular a terra sigillata
clara D ou a Late Roman C). Destacam-se, no Al-
garve, quatro sítios do litoral: Torre de Ares,
Marim, Loulé Velho e Cerro da Vila. Na costa alen-
tejana, a importância da basílica de Sines e a ocu-
pação tardia de Miróbriga reflectem-se nos achados
da Ilha do Pessegueiro e da Courela dos Chãos,
perto de Sines. Tróia, na foz do Sado, conhece im-
portantes modificações ao longo dos séculos V e
VI, mas o carácter parcelar dos trabalhos ali em-
preendidos não permite ainda uma leitura global do
sítio. A polaridade de Beja e o papel das vias torna-
se, mais uma vez, evidente quando registamos os
locais onde se recolheram cerâmicas: para além da
cidade portuária de Mértola (e noMontinho das La-
ranjeiras, a caminho de Mértola), estão presentes
em Beja e nas importantes villæ de S. Cucufate, do
Monte da Cegonha, da Cidade das Rosas e da Horta
de D. Maria, na Torre da Cardeira, no Monte dos
Alfares, nas Represas e em tantas outras villae ou
seja, em volta do velho caminho romano Mértola-
Serpa-Beja.
Uma parte substancial destas cerâmicas têm ori-

gem na zona da actual Tunísia e foram produzidas
entre os séculos I e V da nossa era. Peças mais tar-
dias foram registadas, em algumas villae das quais
se releva o Monte da Cegonha, onde se recolheram
ânforas africanas de que se destacam a Africana
XXXVB e a Late Roman Amphora 1 tipo B, esta
última de produção, muito provável, no Mediterrâ-
neo Oriental datada entre o século V e VII22, e, por
exemplo, no Teatro Romano de Lisboa, onde se re-
colheram restos de ânforas produzidas nas costas
norte e sul da Turquia, em Rodes e em Chipre, entre
o século V e inícios do VII23.
Nos campos de Beja há lacunas a preencher. O

estudo da continuidade da ocupação das villæ até

ao período islâmico é um dos tópicos sobre o qual
as maiores dúvidas persistem. Nas regiões do Sul,
a maior parte de antigas villæ continuam a ser ha-
bitadas pelo menos até ao século XI, embora com
uma dinâmica funcional bem diferente. Embora a
importância mantida por cidades como Beja ao
longo de toda a Idade Média seja um facto incon-
testado, a isso não corresponde um conjunto signi-
ficativo de edifícios da mesma época. Numa
perspectiva quase “ecológica” a reciclagem dos
imóveis e dos materiais herdados do mundo ro-
mano foi norma. Refaz-se e reutiliza-se mas, ao
contrário de épocas anteriores, é raro que se cons-
trua de raíz. A mesma observação se pode fazer
para o seu espaço rural, onde as grandes explora-
ções são retomadas, mas de acordo com modelos
de utilização mais modestos que anteriormente.
Em Beja “a mancha semi-vazia nas proximida-

des imediatas do núcleo urbano (um raio de c. 3,5
km.) deverá retratar com grande aproximação a
realidade. A prospecção intensiva do terreno ape-
nas nos permitiu identificar um pequeno sítio em
Fonte de Figueira 2”24. Em volta da cidade nunca
terá existido uma malha tão densa como na área de
S. Cucufate, em torno da Cidade das Rosas – Serpa,
nas imediações do Monte da Cegonha – Vidigueira
ou da Corte Negra25.
A cronologia das villae em torno de Beja obe-

dece a um padrão comum: datam de finais do sé-
culo I a.C. ou inícios do século I d.C. e são, quase
todas, ocupadas até meados do século V. Algumas
dessas villae viram a sua ocupação prolongada até
à época islâmica – Pisões, Apolinárias, Romeirã,
Carrascozinha, Monte da Cegonha, Paço do Conde
e Marianas 2 integram esse grupo26. Não parece ter
havido um modelo de ocupação único: a continui-
dade de ocupação das villae não está relacionada
com a sua distância em relação à cidade (surgem
indistintamente em sítios distantes ou próximos),
nem com a dimensão das villae (há unidades de
grande dimensão, como Pisões, que continuaram a
ter vida própria27, do mesmo modo que sítios mais
pequenos como o Monte da Cegonha conheceram
uma utilização intensa – fig. 5).
Não se trata, contudo, de um modelo único e

que possamos tomar como padrão a aplicar a todo

18 Correia, 1993
19 Macias, 1990: figs. 33, 35, 36, 37 e 38
20 Cerâmicas dos séculos VI-VII depositadas no MuseuAr-

queológico de Serpa
21 Rego, 1994: 43 e fig. 5
22 Lopes, 2006
23 Diogo, 2000b: 164

24 Lopes, 2000: 218
25 Lopes, 2000: 218
26 Lopes, 2000: 246. Para o Monte da Cegonha ver Lopes,

1994: 499 e para o Monte do Paço do Conde ver Mestre, 1986:
228

27 Para S. Cucufate subsistem dúvidas – sublinhe-se, con-
tudo o achado de fragmentos de corda-seca
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o território. Constata-se também que idênticos fe-
nómenos de continuidade entre os períodos romano
e islâmico se verificaram em regiões mais a sul,
como o comprovam a evolução sofrida em sítios
tão importantes como Montinho das Laranjeiras
(Alcoutim-Faro)28, Milreu (Faro)29 e Cerro da Vila
(Loulé-Faro)30. Os terrenos agrestes da serra algar-
via parecem ter conhecido também uma evidente
fase de transição, embora a sua dinâmica seja mol-
dada por circunstâncias diversas31.
Nas villae de maiores dimensões a regra

comum é a da contracção e reestruturação da área
ocupada na pars urbana, que embora não tenha co-
nhecido uma efectiva recuperação não foi também
abandonada. É verdade que houve mutações de
funções, mas tais áreas permaneceram habitadas,
ainda que com evidentes condicionantes ou novas
formas de entender os espaços e, sobretudo, uma
forma nova de exploração da propriedade.
As áreas outrora existentes são repensadas e

criados novos compartimentos, de dimensões mais
modestas (ou, pura e simplesmente alteradas as
funções dos que aí existiam), o que a arqueologia se
encarregou de demonstrar em sítios como o Mon-
tinho das Laranjeiras32, o Cerro da Vila33 ou o
Monte da Cegonha34. Não se trata de uma reocupa-
ção do espaço no sentido de serem retomados os
edifícios tal como tinham existido no Baixo Impé-
rio e de cumprirem as funções que antes desempe-
nhavam. Quem reocupa os espaços serão, com
frequência, simples camponeses e não os senhores
de outrora. Quem ali passa a viver já não tinha se-
quer memória das funções da villa ou da forma
como ela se organizava. Mais importante que os es-
paços habitacionais em si eram as estruturas eco-
nómicas do que restava da villa e por isso são
criados novos compartimentos no interior dos anti-
gos edifícios. São pequenas casas, frequentemente
construídas com pedra solta, das quais nos chega-
ram apenas ténues vestígios. É, sem excepção, uma
ocupação mais pobre de parte do que ficara de pé
ou do que se reaproveitara, e que se restringe ainda
mais em época islâmica, a ponto dos testemunhos
desses períodos se circunscreverem, quase sempre,
a silos ou fossas de saneamento35.

No caso de S. Cucufate, parece bastante possí-
vel que a população rural se tenha mantido no local
e que a mudança de quadro político não tenha le-
vado a qualquer migração. O sítio não forneceu
qualquer fragmento de cerâmica suevo-visigótica36,
propondo-se como data possível para o seu aban-
dono (não definitivo) uma data pouco posterior a
450 d.C.37.Aocupação de S. Cucufae está, contudo,
atestada em época califal.
Do ponto de vista religioso há também impor-

tantes modificações. Os antigos santuários pagãos
das villae foram cristianizados, criando-se à sua
volta pequenas zonas mortuárias ou mudando-se
para aí as áreas de inumação anteriormente situa-
das noutros terrenos. Em sítios como Torre de
Palma (Monforte-Évora)38, S. Cucufate39 ou Mil-
reu40 esse espaço religioso anterior já existia e tinha
uma certa dimensão, bastando apenas trabalhos de
adaptação. Noutros locais, como o Montinho das
Laranjeiras, que perde, em grande parte, funções
habitacionis, que dão lugar a outras, religiosas e fu-
nerárias, a intervenção arqueológica mostrou que a
nova zona religiosa se veio impôr, de modo claro,
às estruturas anteriores41 (fig. 6). Desconhece-se
ainda o modo como estas zonas evoluiram ao longo
do período islâmico, se continuaram a ser ocupa-
das por populações autóctones islamizadas, se o
culto cristão se manteve ou se, a partir do século
VIII, se assistiu a uma nova mutação de espaços e

Fig. 5. Monte da Cegonha – a basílica construída no
interior da villa

28 Coutinho, 1993: 39
29 Teichner, 1995: 97
30 Matos, 1983: 377; Matos, 1986: 149
31 Catarino, 1997-1998: 548-549 e 852-853
32 Maciel, 1996: 99; Maciel, 1999a: 8
33 Matos, 1983
34 Alfenim, 1995: 391
35 Matos, 1991: 429; Lopes, 1994: 489-490, 499 e fig. 1

36 Alarcão, 1990: 265 e 268
37 Alarcão, 1995: 383
38 Maloney, 1995: 392
39 Alarcão, 1990: 259; J. Alarcão, 1995: 383-387
40 Maciel, 1996: 91-100; Maciel, 1999b: 269-270
41 Maciel, 1996: 91-100; Maciel, 1999b: 269-270
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das respectivas funções. Para S. Cucufate propõe-
se a edificação da igreja monástica em época visi-
gótica ou, inclusivamente, islâmica42.

No caso de Milreu especula-se ainda com a
possibilidade da transformação (ou utilização tem-
porária) da igreja paleocristã em mesquita43. Essa

Fig. 6. Montinho das Laranjeiras (seg. Coutinho) – o desenho de Estácio da Veiga e a proposta de releitura do local

42 Alarcão, 1995: 385 43 Boissellier, 1999: 189
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ideia é sustentada pela presença de inscrições corâ-
nicas em diversas colunas da antiga villa44, (fig. 7)
embora o carácter destas aponte antes para uma
utilização funerária deste espaço, com limite cro-

nológico, evidenciado pela cerâmica, no século
X45.
Dificilmente se pode resumir o processo de uti-

lização das villae ao esquema, um pouco mecani-
cista e redutor: ocupação até ao século V /
abandono da pars urbana e mutação das funções
desta ao longo da Alta Idade Média / continuidade
de ocupação ao longo do período islâmico / aban-
dono no século XI. É um modelo que se tem cons-
tatado nas maiores villae do território, mas que não
se aplica a todo o tipo de explorações agrícolas ro-
manas46, nem pode ser estendido a todos os siste-
mas de povoamento.
No que se refere à islamização dos campos, a

continuidade é inegável, tanto pela informação for-
necida por alguns achados arqueológicos, infeliz-
mente demasiado dispersos como pelos
testemunhos escritos, onde se salienta a atribuição
de terras ao jund, um pouco antes de meados do sé-
culo VIII. Não se pode, contudo, postular uma con-
tinuidade em termos globais. Só alguns sítios
parecem, comprovadamente, ter conhecido ocupa-
ção permanente. Noutros constata-se um efectivo
abandono após o período romano.
Mais evidente nos parece o abandono de todos

estes sítios durante os séculos XII e XIII. Não se
tratará do seu abandono enquanto locais de trabalho
e de produção (pelo menos no que reporta aos sítios
mais próximos dos aglomerados urbanos) mas sim
de um efectivo e definitivo esquecimento a que
foram votados enquanto habitat. O Monte da Ce-
gonha, comprovadamente, só foi abandonado após
a conquista de Beja, poucos anos antes da entrega
de S, Cucufate aos frades de S. Vicente de Fora.
Manifestamente, o repovoamento e a reocupação
de algumas villae, eventualmente até por “gente de
fora”, como em S. Cucufate já nada tem que ver
com o processo anterior de reconstituição progres-
siva dos espaços de habitação e das estruturas eco-
nómicas em que se sustentavam.

AS MINAS NO TERRITÓRIO PACENSE: EX-
PLORAÇÃODE UMRECURSO INTEMPORAL

Para além de uma agricultura com fortes raízes
na região e que justificou um denso povoamento de
villæ na época romana foi nos metais que a região

45 Teichner, 1995: 97; Sidarus, 1997: 183 e 185
46 Comparem-se as diferentes densidades no concelho de

Serpa – Lopes, 1997: cartas 2 e 3.44 Sidarus, 1997: 183 e 185

Fig. 7. Milreu – inscrições em árabe numa coluna (seg.
Sidarus e Teichner)
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do Baixo Alentejo encontrou um dos seus princi-
pais recursos e uma fama que tocou ainda o período
islâmico47. Diziam os poetas da Antiguidade que o
Sol, ao pôr-se a Ocidente, mergulhava em torrentes
de ouro líquido, causando aquelas incandescências
de final do dia. A riqueza metalífera da Ibéria era,
porém, mais forte que o mito. Sabemos hoje que
nas mais inóspitas serranias do Baixo Alentejo in-
terior se exploraram, durante muitos séculos, im-
portantes filões de minério48.
Estes afloramentos metálicos perdiam os

minérios ferrosos por efeitos de oxidação natural
e ofereciam em estado puro os metais preciosos
que eram colhidos com grande facilidade e sem
grande revolvimento de terras. O rápido esgota-
mento destas bolsas de metais nobre concorreu,
segundo se pensa, para o povoamento pré-históri-
co precário e disperso característico da região ser-
rana do Baixo Alentejo. Pequenos grupos huma-
nos, impulsionados por um mercado cujo centro
de exportação deve ter sido, graças à sua posição,
o porto interior de Mértola, dedicaram-se a traba-
lhos de mineração e metalurgia, que serviam de
complemento à sua economia pastoril de subsis-
tência. À cidade do Guadiana, ponto de partida
das mais importantes vias terrestres para o inte-
rior, chegaram os primeiros comerciantes e solda-
dos vindos do Mediterrâneo49. A pobreza dos
solos e a medíocre romanização do território de
Mértola foram contrabalançadas pelo papel que
Mértola assumiu de cidade-armazém das minas
de S. Domingos e de Aljustrel. É a essa caracte-
rística, bem como ao seu papel de porto fluvial,
que se deve a composição social da cidade na
época romana. A julgar pela epigrafia conservada,
os liberti e os imigrantes parecem ter sido nume-
rosos, e dois de entre eles indicam claramente a
sua origem itálica e africana. Não sabemos em
que medida a elite de Mértola explorava as minas
da região explorava as minas da região, problema
para o qual a epigrafia não traz grande contribu-
to50.
Em toda esta região, apenas S. Domingos e Al-

justrel estiveram dependentes de um poder centra-
lizador externo, tendo funcionado somente

enquanto os exércitos do Império Romano pude-
ram alimentar as suas máquinas administrativas, vi-
giar os processos de extracção e controlar os
percursos de escoamento. Os castella poderão ter
feito parte de um programa oficial de colonização,
representando um dos mais antigos programas de
distribuição de terras a colonos vindos de fora,
cujas formas de exploração têm sido estudadas com
detalhe desde o século passado e sobre os quais se
produziu extensa bibliografia51.
O fim da intervenção romana, traduzida no

abandonado das complexas instalações de escoa-
mento de água e as grandes lavras do mundo ro-
mano marca uma nova etapa na exploração das
minas. As grandes explorações imperiais dão lugar
a outras de menor dimensão, por vezes de carácter
apenas residual. Estas actividades mineiras terão fi-
cado sob o controle de comunidades locais, facto
que justifica o programa de construções levado a
cabo em Mértola ao longo dos séculos V e VI.
A actividade complementar das comunidades

autóctones de camponeses-pastores, embora já re-
sidual em época islâmica, pode ter sido a minera-
ção, não só pela disposição do seu habitat em locais
visivelmente inóspitos, como pela área geográfica
abrangida, coincidente com a faixa piritosa. Esta
área geográfica do sul do território, entre o Alen-
tejo e oAlgarve, inclui também as principais zonas
de povoamento proto-histórico.
Aos abundantes dados existentes para o período

romano contrapõe-se, para o território de Beja (e
mesmo para a Andaluzia Ocidental), um quase
completo silêncio no que respeita à época islâmica.
A única referência escrita relativa à exploração mi-
neira na kura reporta-se ao século X e diz respeito
à exploração de minas de prata na região de Tuta-
liqa52, que “os pobradores têm emcuberta e se aju-
dam della“, ou seja, onde o minério era extraído em
segredo e num local desconhecido pelos habitan-
tes, que pareciam, assim, ter o controle da minera-
ção ali praticada53. Esta referência justifica e parece
definir um tipo de actividade mineira ainda viva em
época califal, controlada por pequenas comunida-
des que escondiam o local ou locais de extracção e

51 São de consulta indispensável as sínteses sobre a região
em Domergue, 1987: 193-197, 212-213, 224-234, 495-508 e
1990: 49-62; Alarcão, 1990: 413-415 (e bibliografia citada);
Pérez Macias, 1998.

52 al-Razi, 1953: 88. Informação repetida em textos mais
tardios - Yaqut, 1974: 247. Al-Maqqari , menos preciso, refere
apenas as minas de prata da região de Beja – al-Maqqari , 1840:
60.

53 al-Razi, 1953: 88; Cintra, 1954: 65.

47 Nos séculos XI e XII fazia-se referência, no comércio
entre o Mediterrâneo Oriental e Ocidental, ao cobre e ao
chumbo, mas sobretudo à prata, metais abundantes em Espanha
mas raros no Egipto – Goitein, 1973: 26 e 52-54.

48 Ver a densidade do povoamento nesta zona de montanha
em Silva, 1998: figs. 250 e 264.

49 Torres, 1992b: 388-389.
50 Alarcão, 1985: 102.
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deteriam ainda a comercialização do metal nos
mercados urbanos. Embora possamos especular
sobre a antiguidade deste sistema, que poderá re-
montar a períodos pré-islâmicos, nada nos permite
afirmá-lo. A ideia de uma relativa autonomia nesta
região parece ser reforçada pela constatação de vá-
rias acções militares conduzidas por líderes mu-
wallad como al-Tutaliqi e Bakr b. Maslama e
desencadeadas a partir de Tutaliqa durante os sé-
culos IX e X54. Às movimentações não foi, certa-
mente, alheia a riqueza das minas de prata. A
ligação entre o controle das minas, a metalurgia in-
dispensável à cunhagem de moeda e o controle dos
fluxos monetários justifica bem a atenção que o ter-
ritório desde sempre mereceu.
A zona das minas de Tutaliqa foi localizado na

Serra da Adiça, entre as povoações de Sobral, Fi-
calho e SantoAleixo, perto da ribeira da Toutalga55.
É sabido que as serras de Ficalho,Adiça e Preguiça
são constituídas por várias ocorrências minerais,
compreendendo galenas argentíferas, as quais terão
sido objecto de exploração desde a época proto-his-
tórica e que poderão ter constituído a matéria-prima
extractiva da metalurgia da prata que se praticou no
Castelo Velho de Safara (menos de vinte quilóme-
tros a norte da ribeira de Toutalga) até ao século I
d.C.56. A continuação da actividade na época islâ-
mica não foi, contudo, arqueologicamente provada
nestes sítios.
De acordo com uma hipótese recentemente for-

mulada, o nome de Tutaliqa poderá designar toda a
região em volta da ribeira e não um sítio especí-
fico57. O sítio de Santo Aleixo, cuja ocupação em
época islâmica é provável (mas não foi ainda ates-
tada arqueologicamente), poderia corresponder
assim a uma pequena fortificação, local de refúgio
das populações em ocasiões de assédio. Ainda
nesse contexto, e com eventual ligação à actividade
mineira, terão conhecido uma ocupação prolongada
antigas villae como S. Pedro da Adiça. A localiza-
ção de vários fragmentos arquitectónicos de grande
porte estará associada à permanência de um local
de culto que poderá ter sobrevivido até à época is-
lâmica. As duas impostas recolhidas há anos em S.
Pedro da Adiça58 têm uma datação que se poderá
situar nos séculos VI/VII59, não sendo de excluir

uma cronologia posterior (até ao período califal, se
se aceitar a proposta de Manuel Real) para a so-
brevivência do povoado.
Repetimos que a todas estas referências não

correspondeu, até hoje, uma única intervenção ar-
queológica que nos permita conhecer as formas de
mineração ou de metalurgia ou, nas zonas onde
ainda seja possível chegar a tal informação, conhe-
cer o tipo de povoamento ou as formas de habitat
que estiveram associadas às minas. Sabemos ape-
nas que a transformação da prata ocorria em sítios
como Mértola, onde foram encontrados (em con-
textos dos séculos XI-XII da respectiva alcáçova)
vários cadinhos de fundição utilizados para traba-
lhar aquele metal e que terão pertencido a um ouri-
ves que ali tinha a sua oficina60. No Castelo Velho
de Alcoutim e na fortificação de Relíquias, por
exemplo, não foram encontrados vestígios de fun-
dição no interior do recinto amuralhado61.
A defesa de uma continuidade na exploração

dos recursos mineiros do Garb, e em particular na
kura de Beja, tem sido sustentada ao longo da úl-
tima década, através da existência de uma minera-
ção artesanal, praticada por comunidades locais
cuja principal actividade seria a pastorícia.
A sedutora hipótese da exploração à superfície

de pequenas bolsas de metais preciosos, avançada
por Cláudio Torres62, mas que nunca chegou a ser
testada no terreno, tem sido vigorosamente contes-
tada com base numa argumentação que privilegia a
inexistência de dados sobre mineração extractiva
medieval, tanto do lado hoje espanhol, como em S.
Domingos, Aljustrel ou noutros locais, o que se
teria ficado a dever ao esgotamento dos níveis ja-
rosíticos, causa da recessão das explorações minei-
ras do Baixo Império.
Contudo, e embora se diga insistentemente que

em sítios comoAljustrel existem apenas vestígios de
época romana (Algares não teria conhecido ocupa-
ção depois da segunda metade do século III; a Man-
gancha não ultrapassou o final do século I a.C.63) a
verdade é que se conhecem no Poço 1 deAlgares ves-
tígios de um habitat cuja ocupação se pode ter pro-
longado entre os séculos IV e X64. A cerâmica (si-
gillata africana dos séculos IV/V) e a madeira car-
bonizada65 ali recolhidos abrem a hipótese de, ain-

54 Picard, 1993: 55-56.
55 Torres, 1992a: 194.
56 Soares, 1985: 87 e 93.
57 Rego, no prelo.
58 Lima, 1963
59 v. Macias, 1990. Correcção de cronologia proposta por

Real, 1998: 47 e revista por Rego, 2003: 71..

60 Silva, 1992: 35-37.
61 Catarino, 1997-1998: 701.
62 Torres, 1992b: 388.
63 Domergue, 1971: 104-107.
64 Cauuet, 2002: 79-83.
65Amostras com datação entre 400/584 d.C. e 680/925 d.C.

– Cauuet, 2002.
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da que de forma esporádica, ter havido alguns tra-
balhos no que restava da velha mina imperial.
A ideia de uma continuidade de muito longo

prazo da exploração mineira em Aljustrel é-nos
confirmada por um documento de 1254, duas dé-
cadas volvidas sobre a passagem do castelo para
mãos cristãs. O rei doa então o castelo à Ordem de
Santiago, com os terrenos e o direito real, estabele-
cendo, contudo, uma importante excepção, a das
“minas e balacione”, das quais concede apenas a
décima parte, reservando para si próprio o res-
tante66. A importância do que aí, ainda nessa altura,
se explorava é justificação mais que suficiente para
que o rei conservasse o controle sobre as minas.
Uma eventual produção de ouro é descartada

pelos baixos valores desse metal – 2 gramas por to-
nelada de mineral -, o que impedia o seu aprovei-
tamento, carecendo então as referências a uma
mineração aurífera de argumentos arqueológicos,
metalúrgicos e geológicos67. A ocupação de sítios
antigos justificar-se-ia, e no que respeita aos po-
voados mineiros do Andévalo, apenas pelo apro-
veitamento de “caparrosa”, um resíduo utilizado,
pela sua cor vermelha, como corante na tinturaria.
Seria esse, sustenta-se, o uso dado a outras minas
da região no período islâmico68.
A questão está, contudo, longe de ser pacífica,

e uma vez que noutros estudos, embora se sublinhe
o abandono ocorrido após o século V69 refere-se
também a exploração de recursos mineiros em
época islâmica, ainda que sem deixar vestígios
apreciáveis, em vários locais da Andaluzia Oci-
dental, como Rio Tinto, Quebrantahuesos, Los Ca-
bezos Colorados, La Venta del Quico,Aracena e El
Güerro. Salvo para este último, onde se explorava
ferro, nos outros casos estamos perante a mineração
do cobre e da prata70. Em Saltés, onde os metais
para transformação chegavam facilmente por via
fluvial, descendo o Odiel71, eram trabalhados o
ferro (cujos restos são visíveis nos escoriais na zona
nordeste da ilha), o cobre, o ouro e a prata (estes
dois últimos em condições consideradas normais,
o que significa que a sua exploração devia ser cor-
rente).Amineração era realizada no interior doAn-
dévalo, sendo depois os produtos alvo de uma
primeira transformação redutora em Saltés, para

posterior exportação para centros metalúrgicos es-
pecializados72.
As aldeias mineiras desta região do Garb estão

ainda por localizar e estudar de forma sistemática.
Para oAlgarve Oriental afirma-se que “embora ne-
nhum estabelecimento mineiro tenha sido escavado,
parece existir uma certa coincidência entre as mi-
nas e os lugares de habitat onde se recolheram nu-
merosos fragmentos de escórias, de telhas e de ce-
râmica”73. É provável que muitas deles tenham sido
destruídas pelos trabalhos modernos operados a céu
aberto74 e que, pela sua dimensão e profundidade, eli-
minaram por completo antigos níveis de ocupação.
A ausência de um trabalho sistemático de prospec-
ção de povoados mineiros no lado português tem con-
tribuído para a ausência de uma cartografagem des-
ses sítios – por poucos que sejam – na kura de Beja.

ÁREAS URBANAS ENTRE AANTIGUIDADE
TARDIA E A ISLAMIZAÇÃO: TOPOGRAFIA,
PERMANÊNCIAS E MUTAÇÕES

Os dados são frequentemente parcelares, ha-
vendo poucos locais onde os trabalhos arqueológi-
cos efectuados forneçam “séries” de elementos que
permitam grandes ousadias interpretativas. Conti-
nuam por clarificar tópicos como o dos materiais
utilizados/comercializados naAlta Idade Média ou
na primeira fase da islamização. Para o período is-
lâmico, as cerâmicas mais antigas são apenas datá-
veis do século IX, ao passo que a epigrafia em
árabe não surge antes de meados do século X, ge-
neralizando-se apenas no século XII.
Característica essencial é, também, a persis-

tência de povoamento de sítios urbanos. A norma
mais corrente é que os locais romanizados de
maiores dimensões tenham uma continuidade de
ocupação, normalmente prolongada até ao século
XI e, depois, até à Reconquista. Do ponto de vista
arqueológico tal permanência tem sido constatada
pela recolha – raramente contextualizada e quase
sempre fruto de recolhas acidentais ou de escava-
ções só parcialmente publicadas – de espólio
cerâmico enquadrável entre os séculos VIII/IX e
os inícios do século XI. Temos notícia de peças
pré-califais e califais em sítios tão importantes

72 Bazzana, 1997: 70-71
73 Catarino, 1997-1998: 698.
74 Bazzana, 1989: 49.
75 Materiais inéditos das escavações conduzidas por Susana

Correia (Rua do Sembrano) e Conceição Lopes (Praça da
República e Castelo).

76 Torres, 1987; ver sobretudo Gómez Martínez, 2002.

66 Dias, 1992: 76
67 Pérez Macias, 1999: 31.
68 Pérez Macias, 1999: 31-32
69 Blanco-Freijeiro, 1981: 20.
70 Blanco-Freijeiro, 1981: 24, 94-95, 100-103, 117, 128-

136 e 156.
71 Bazzana, 1989: 48-49.
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como Beja75, Mértola76, Moura77, Castro da Cola78
ou Aljustrel79, sem que saibamos a que momentos
precisos da ocupação dos sítios pertencem, num
panorama que é agravado pelas evidentes lacunas
no conhecimento da evolução cerâmica entre os
séculos VI e IX. Mesmo partindo da presunção
que a tradição paleoislâmica segue os padrões da
Antiguidade Tardia (tanto ao nível da morfologia
das peças como dos seus processos de fabrico),
falta demonstrar para o Garb al-Ândalus quais os
mecanismos que justificam essa continuidade. O
tema não merece a unanimeidade dos investiga-
dores. A. Bazzana, por exemplo, contesta o pro-
longamento da arte antiga na arte hispano-muçul-
mana, que considera como verdadeiramente
oriental80. As dúvidas sobre a evolução das cida-
des são numerosas: “la vie survit-elle au début du
VIIIe siècle? Il est bien souvent impossible, dans
l’état actuel de nos connaissances, de savoir s’il y
a eu juxtaposition par rapport au centre ancien
ou appropriation de celle-ci” 81. Há questões que
devem ser colocadas: até que ponto as muralhas
antigas foram reutilizadas e os espaços intra-
muros realmente ocupados? Em que medida as
cidades andaluzas recebem a herança da Antigui-
dade? No Levante Peninsular assinala-se um
enfraquecimento da vida económica no começo
do século V e um renascimento nos séculos X-XI,
com uma ruptura clara com a Antiguidade Tardia,
que se constata qunado falamos da cerâmica82. No
ocidente, contudo, a situação parece ter sido dife-
rente.
Continuam também por clarificar detalhes sobre

a evolução específica de cada sítio, em particular no
que se refere ao maior ou menor relevo que cada um
deles teve em cada período. Parece-nos demasiado
arriscado afirmar que todos estes sítios conheceram
um prolongado período de semi-abandono e que só
a partir do final do século IX se começam lenta-
mente a fortificar83. O carácter tardio da maior parte
das fortalezas não é argumento suficiente para jus-
tificar uma ocupação apenas em época tardia desses
sítios. Muitos amuralhamentos foram edificados
sobre antigos sistemas de defesa e contribuiram,
eles mesmos, para ocultarem ocupações anterio-
res. À excepção do sítio de Aroche, da qual se

afirma ter “conquistado” a actual implantação ape-
nas a partir do século XI84 (ideia um pouco contra-
riada pela existência no Museu Arqueológico da-
quela cidade de um fragmento arquitectónico dos
séculos VI-VII recolhido junto às muralhas do cas-
telo), todos os outros principais sítios do território
ocupam antigos pontos fortificados da Idade do
Ferro. Mas mesmo quando há essa continuidade de
ocupação os limites dos sítios são diferentes entre
o período romano e as épocas seguintes. Contudo,
nada nos permite afirmar que tenham sido abando-
nados na Alta Idade Média. Podmos, por exemplo,
notar que para muitos sítios de ocupação antiga
(Serpa, Moura, Beja, Fernão Vaz, Garvão, Mesas do
Castelinho85), a islamização, no sentido de uma in-
clusão nas rotas mediterrânicas, faz-se sentir de
forma evidente. Um processo semelhante foi notado
no Lácio, onde os grandes recintos do Neolítico fo-
ram reocupados nos séculos X-XI86.
O que acima dissemos sobre os materiais “visi-

góticos” de Beja, Moura, Sines, Noudar ou Mértola
confirma essa permanência, à qual a islamização
deu evidente seguimento, muito antes de se come-
çarem a fazer sentir necessidades de defesa, que
farão destes sítios importantes pontos de resistência
ao avanço da Reconquista a partir de meados do sé-
culo XII.
É verdade que a falta de trabalhos arqueológi-

cos generalizados e os levantamentos ainda dema-
siado incipientes para o período islâmico tornam
um tanto especulativas quaisquer tentativas de res-
postas definitivas sobre a cronologia dos sítios mas
não é menos verdade que a antinomia campo/ci-
dade encontra outro tipo de dificuldade. Ao admi-
tir-se um despovoamento dos espaços urbanos
posterior aos séculos VII – a presença de materiais
importantes desse período anula a hipótese de
terem sido abandonados antes dessa época – seria
de esperar que encontrássemos testemunho vigo-
roso sobre a ocupação dos espaços rurais entre os
século VII e X. Ora a essa suposta decadência ur-
bana, que seria mais marcante no que toca a Beja,
não se nos depara um correspondente florescimento
dos campos. Trabalhos recentes e exaustivos vi-
sando o período romano e a Antiguidade Tardia no
território de Pax Iulia demonstram claramente que
as velhas estruturas agrárias romanas são apenas
parcialmente ocupadas na Alta Idade Média (e até

77 Macias, 1993b.
78 Mestre, 1992.
79 Ramos, 1993.
80 Bazzana, 1992: 31.
81 Mazzoli-Guintard, 1996: 159.
82 Bazzana, 1992: 37 e 55.
83 Picard, 2002: 37-38.

84 Pérez Macias, 2001: 52-53.
85 Nos principais pontos do território abundam os dados

sobre o período proto-histórico – Arruda, 1997: 92-95.
86 Toubert, 1973: 330-338.
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aos séculos X-XI)87. Até ao presente, era ponto as-
sente este mecanismo da abandono das cidades até
ao século XI, época que marca o relançamento dos
sítios urbanos. Se é certo que que não há uma con-
tinuidade em sentido estrito “la société islamique
des premiers siècles de l’époque musulmane vit en-
core sur la permanence des structures anciennes,
telles qu’elles sont mises en place, en Espagne
comme en Afrique du Nord, à partir du IVe siècle.
L’acculturation définitive à l’Islam et aux valeurs
d’une société orientale ne semble s’affirmer, à
l’examen des vestiges de la culture matérielle des
IX-Xe siècles, qu’à partir du Xe siècle seulement
(califat, systèmes d’irrigation, reprise démograp-
hique, réseau de qura)”88.
Ao longo do período islâmico, a constante pre-

sença de Beja nos textos escritos – e a escassez de
elementos para outras localidades e regiões da
kura – dificultam uma aproximação mais rigorosa
ao território. Os resultados apresentados no decor-
rer de tempos mais recentes acabam por ser in-
fluenciados por variáveis tão aleatórias (e, por ve-
zes, contraditórias) como os achados ocasionais ou
as intervenções arqueológicas realizadas em locais
que não eram, no período islâmico, os mais impor-
tantes da região. Isso tem motivado óbvias assime-
trias. São dignas de registo discrepâncias informa-
tivas difíceis de explicar entre sítios de pequena di-
mensão, como hisn deMoura, para o qual temos uma
informação epigráfica importante89, em contraste com
uma grande cidade como Santarém, onde essa in-
formação está praticamente ausente. O mesmo po-
deremos dizer da colecção de cerâmica do Castro da
Cola (um notável conjunto, fruto dos trabalhos ali
realizados por Abel Viana nos finais da década de
50 do século XX90), de dimensão superior há que até
há pouco se conhecia para Évora, por exemplo.
Se tivermos em conta o conjunto de informa-

ções proporcionado pelos elementos arqueológicos
e pela informação escrita temos uma singular au-
sência de informação para os primeiros séculos da
islamização.Aúnica excepção terá sido a cidade de
Beja. A persistência de referências ao papel de-
sempenhado, em particular ao longo do século VIII,
e a capacidade defensiva que ainda demonstrava
nos inícios do século X pressupõem que o núcleo
urbano em si não teria decaído por completo e que
pelo menos em parte as defesas da cidade eram

mantidas. Para o resto do território a continuidade
de ocupação dos sítios é uma regra que apenas en-
contra um hiato em regiões mais remotas do sul do
território. Quanto às villæ, repete-se o que já foi
dito: algumas foram parcialmente ocupadas.
De um modo geral, aos testemunhos da Anti-

guidade Tardia (traduzidos quase sempre nas im-
postas, frisos e pilastras que integravam edifícios
religiosos) sucedem-se os testemunhos mais dis-
cretos da islamização. Mesmo do ponto de vista das
defesas urbanas, e com as excepções já referidas,
só a partir do período califal se começam a recons-
truir os amuralhamentos.
A implantação dos sítios pré-romanos e dos sí-

tios islâmicos oferece ao nível da região coinci-
dências notáveis nos principais locais conhecidos:
Mesas do Castelinho foi construído sobre um sítio
da Idade do Ferro ocupado até ao século III a.C.91,
Aljustrel sobre um sítio calcolítico92, o Castro da
Cola sobre um castro da Idade do Ferro93. Em
Moura94 e em Serpa95 há também vestígios da Idade
do Ferro, o mesmo se passando emMértola96. Beja,
durante muitos anos tida como fundação romana só
viu o seu passado proto-histórico desvendado de-
pois de recentes campanhas de trabalhos arqueoló-
gicos97. Parece-nos, contudo, arriscado elaborar um
raciocínio do género ocupação dos sítios no pe-
ríodo pré-romano /abandono ou mutação de fun-
ções ao longo de toda a época romana e mesmo na
Alta Idade Média / recuperação da topografia mais
antiga a partir do século XI. Devemos considerar
dois tipos de situações, completamente distintas.
Em primeiro lugar, o dos sítios com uma muito
longa ocupação, de origem pré ou proto-histórica e
cuja evolução se prolonga até à islamização sem in-
terrupções visíveis. Idêntica longevidade, sem se
negar a datação tardia (normalmente almóada) dos
vestígios arquitectónicos, foi constatada noutras
áreas geográficas do al-Andalus98. Não se pode,
portanto dizer simplesmente que em época islâmica
tardia há a tendência de fortificar com novas mura-
lhas um habitat pré-existente, como acontece em

91 Guerra, 1993: 88.
92 Ramos, 1994: 48.
93 Viana, 1959: 10.
94 Trabalhos arqueológicos inéditos de Jorge Pinho Mon-

teiro (vários exemplares de cerâmica ibérica depositados no
Museu Municipal).

95 Braga, 1981: 116, 120 e 126.
96 Ver Luís, 2000 e, um especial, os resultados des escava-

ções recentes de David Hourcade – Hourcade, 2001.
97 Ver a síntese dos trabalhos em Lopes, 2000.
98 Bazzana, 1988: 35-36.

87 C. Lopes, 2000.
88 Bazzana, 1992: 391.
89 Borges, 1992: 67-69.
90 Viana, 1961: est. XXVIII e Mestre, 1992.
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Moura, Serpa ou Aljustrel99. Outra situação com-
pletamente distinta e que tem a ver uma “recupera-
ção” tardia, com toda a probabilidade como zonas
de refúgio temporário, de antigos sítios abandona-
dos é a que constatamos num certo número de cas-
tros da Idade do Ferro do sul do território.

O ELEMENTO RELIGIOSOS: BASÍLICAS,
BAPTISTÉRIOS E NECRÓPOLES

A fragmentação de poderes e a sua “regionali-
zação” teve reflexos no surgimento de ateliers lo-
cais e no desenvolvimento de tendências artísticas
que têm como foco as antigas capitais conventuais
e provinciais. O peso simbólico de Mérida ganha
um reforçado protagonismo e, ao longo dos séculos
V, VI e VII, a cidade torna-se um pólo difusor de re-
ferências culturais e artísticas, exportando os seus
modelos para todo o sul. É sobretudo nas peças de
escultura (capitéis, frisos, impostas, pilastras etc.)
que podemos seguir esse percurso. A presença na
cidade de bispos de origem oriental contribuiu para
a chegada de influências dessas áreas durante o
chamado “período visigótico”. Encontramos refle-
xos da difusão do foco emeritense em Elvas, Juro-
menha, Vera Cruz de Marmelar, Serpa, Moura,
Beja e até em locais mais distantes comoMértola e
Sines. Dominam este núcleo escultórico a tradição
anti-icónica e uma gradual tendência para a geo-
metrização e para o esquematismo em detrimento
das representações vegetalistas, que quase se per-
dem ao longo do século VII.
A difusão de modelos artísticos à escala regio-

nal não impediu o contacto com horizontes mais
longínquos. São disso exemplo as basílicas de
dupla ábside de Casa Herrera (Mérida), de Torre de
Palma (Monforte) e de Mértola, datáveis dos sécu-
los V-VI e claramente inspiradas emmodelos norte-
africanos, com particular expressão nas actuais
Argélia e Tunísia. Só uma delas, a de Mértola (fig.
8), surgiu em contexto urbano, estando as outras
duas associadas a ricas explorações agrícolas lusi-
tanas. As funções desempenhadas por estes espa-
ços parecem ter sido um tanto diferentes:
exclusivamente funerárias no caso de Mértola, as-
sociadas a um baptistério em Casa Herrera e em
Torre de Palma. Em nenhuma delas está compro-
vada a presença de relíquias de mártires, as quais
foram, com frequência, pretexto mais que sufi-
ciente para a construção destes templos. Sabemos,

aliás, da importância que isto tinha: eram alvo de
cobiça e motivo de um curioso comércio que se de-
senvolveu, de Oriente para Ocidente, ao longo da
Idade Média.
Não são muito frequentes os exemplos de edi-

ficações religiosas construídas de raíz no território
português a sul do Tejo. Podemos supôr, mas não
provar, que terá sido o caso das desaparecidas ba-
sílicas de Sines e de Sto. Amaro (Beja), dada a im-
portância dos vestígios encontrados nesses locais.
No caso de Sto. Amaro admite-se mesmo a reali-
zação de obras em épocas muito tardias (séculos
IX-X), quando a cidade estava há longos anos sob
domínio muçulmano.
A igreja de Vera Cruz de Marmelar, com as suas

três ábsides rectangulares, foi muito modificada nos
séculos XVI-XVII, mas data do século VII. A prá-
tica mais corrente foi a adaptação de edifícios a
novas funções. Isso constata-se num sítio como
Tróia, onde se identificaram duas importantes es-
truturas de características religiosas. Na realidade
tanto o chamado baptistério como a basílica cor-
respondem a campanhas de obras, realizadas du-
rante os séculos IV-V, em imóveis previamente
existentes (fig. 9). O mesmo espírito esteve pre-
sente nas novas funções cristãs atribuídas ao san-
tuário aquático de Milreu (Faro) ou ao templo
pagão da villa de S. Cucufate. Por vezes, e quando
os espaços dedicados às divindades pagãs não ti-
nham a magnificência dos de Milreu ou de S. Cu-
cufate, era regra a modificação do espaço interno
da villa, de forma a criar locais de culto com a de-
vida dignidade. Foi esse o caso do Montinho das
Laranjeiras (Alcoutim) e do Monte da Cegonha
(Vidigueira), sendo de assinalar neste último a pre-
sença de um relicário, forma inequívoca de santifi-
cação do lugar.
Alguns destes edifícios dispunham de baptisté-

rio, o que lhes conferia a categoria de ecclesia ou
igreja paroquial. A variedade de soluções é norma
nos exemplares de piscinas baptismais existente no
território português. Em Torre de Palma encontra-
se um baptistério que forma um complexo autó-
nomo, dotado de várias salas e com uma piscina em
forma de cruz, onde aparentemente o espaço maior
estaria reservado aos adultos e o mais pequeno às
crianças. Tróia corresponde, como já se disse, à reu-
tilização de um edifício já existente, ao passo que a
piscina baptismal de Milreu foi construída sobre
uma sepultura paleocristã, situada ao lado do ninfeu
transformado em igreja (fig. 10). Na basílica do
Monte da Cegonha, o local do baptismo é uma sim-
ples cuba monolítica em mármore, que parece ter
sido reutilizada de um bocal de poço ou de cisterna.99 Boissellier, 1999: 61.
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O baptistério de Mértola, por seu turno, integra-
se numa estrutura mais elaborada. O extremo norte
da área intra-muros é marcado pela presença de
uma vasta plataforma aplanada que mede sensivel-
mente 50 por 35 metros, ou seja cerca de 1750 m2.
Zona áulica por excelência foi ali que, ao longo dos
séculos V e VI, se instalou um complexo religioso
constituído por um baptistério e pelos respectivos

anexos (fig. 11). Merece destaque uma piscina bap-
tismal de planta octogonal (fig. 12), elemento que
sublinha, uma vez mais, as ligações de Mértola ao
Mediterrâneo: as piscinas octogonais e com crono-
logia próxima da de Mértola (séculos V-VI) en-
contram-se em Barcelona, na Provença e ao longo
do Vale do Ródano, no norte de Itália e na costa da
Dalmácia.

Fig. 8. Mértola – planta da basílica do Rossio do Carmo
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O facto mais relevante no baptistério de Mértola
é, contudo, a magnificência dos seus mosaicos, cuja
iconografia nos remete para um horizonte cultural
mediterrânico, com paralelos nas margens norte e
sul do grande mar interior. Belerofonte matando a
Quimera, leões afrontados, um falcoeiro, lebres,
avestruzes e leopardos (fig. 13 a 15). Muitos dos
animais dos mosaicos de Mértola são estranhos à
fauna local. Artistas africanos ou orientais terão
vindo nessa época (séculos V-VI) dar um impor-
tante contributo para a renovação da zona áulica da
cidade. Os paralelos para estes mosaicos estão
longe, algures na Grécia, na Líbia ou na Jordânia.
As relações de Mértola com o mundo bizantino

terão facilitado esses contactos e contribuiram para
a incluir no circuito de produção artística daquele
tempo. A riqueza mineira da região terá, segundo
se pensa, financiado as obras de renovação. Ou
seja, a regionalização dos poderes e a concentração
da riqueza nas mãos das oligarquias locais desem-
penharam decerto um papel de destaque em pro-
gramas de embelezamento como este.

Sobre es espaços mortuários temos menos in-
formações, apesar da extensa lista de necrópoles da
Alta Idade Média no sul de Portugal, das quais me-
recem particular destaque as de Mértola (séculos
V-VIII), em contexto urbano, e de Silveirona (1a
metade do século VI), numa área rural, embora as
lacunas de registo tornem difícil a interpretação
desta última.

A chegada a qualquer povoado nos mundos ro-
mano e paleocristão obrigava ao atravessamento dos
cemitérios, que a muralha urbana separava do mun-
do dos vivos, ficando estes protegidos da ameaça das
trevas e também do caos exterior. Foi também esse
temor que levou os enterramentos cristãos da Alta
IdadeMédia a apertarem-se junto aos muros das ba-
sílicas funerárias. Os altos dignitários religiosos e os
poderosos das cidades faziam-se inumar dentro do
espaço protegido, de preferência bem perto do altar.
Do lado de fora ficavam todos os que não podiam
pagar um troço do chão sagrado.
Essa prática é bem visível na basílica fune-

rária de Mértola, onde a persistência de inuma-

Fig. 9. Tróia – planta da basílica (seg. Maciel)
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Fig. 10. Milreu – o santuário, o mausoléu e o baptistério (seg. Teichner)
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Fig. 11. Mértola – complexo religioso

Fig. 12. Mértola – piscina baptismal
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ções no seu interior ao longo dos séculos V, VI
e VII pode, de alguma forma, fazer supôr uma
intensa procura de um espaço privilegiado, e lon-
ge dos efeitos maléficos, para a inumação dos
corpos. As proibições conciliares de realizar
enterramentos no interior das igrejas não terá
tido grandes efeitos práticos: no século VII Julião
de Toledo fala da persistência deste costume, ao
afirmar o desejo dos fiéis em fazer-se sepultar
apud memorias martyrum. Refira-se ainda que
a celebração de missas pelos defuntos só era per-

mitida dentro das basílicas ou junto às relíquias
dos mártires e não fora daí (cânone LXVIII do
concílio de Braga II – 572). Os textos referem
vários mártires nos territórios a sul do Tejo: recor-
dem-se Engrácia e Sisenando, em Beja; Libera-
ta e Mâncio, em Évora. Estão, contudo, por pro-
var as relações entre estes mártires e eventuais
locais de culto.
As formas de protecção dos defuntos eram va-

riadas, sendo frequente o recurso a tradições pagãs:
eram habituais tanto o pagamento do óbolo a Ca-
ronte (através da colocação de uma moeda na mão
ou na boca de defunto), como a prática do banquete
ritual, tradição que a Igreja condenou através do câ-
none LXXIX do concílio de Braga II de 572 - não
era permitido levar alimentos aos túmulos dos de-
funtos nem oferecer sacrifícios em honra dos mor-
tos. As inumações paleocristãs, além de conterem
por vezes algum espólio cultual de tradição pagã -
lacrimários e pequenos recipientes para alimentos
ou perfumes - dispunham o corpo com a cabeça a
poente de forma a que este pudesse olhar o Sol nas-
cente no dia do Juízo Final. As jarrinhas, indepen-
dentemente do seu conteúdo, traduziam a
necessidade de ajudar o defunto no seu percurso
além-túmulo.

Fig. 13. Mértola – mosaico do séc. VI

Fig. 15. Mértola – mosaico do séc. VIFig. 14. Mértola – mosaico do séc. VI
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Outras formas de homenagem aceites pela
Igreja tornaram-se prática universal e subsistiram
até aos nossos dias.A ligação entre o ritmo das ora-
ções que se seguem à morte, no 3°, 7°, 9°, 30° e 40°
dia, e uma visão da morte transmitida pela medi-
cina antiga era dada da seguinte forma: “Quando
um homem está morto, ao 3° dia transforma-se e
toma a sua forma reconhecível; ao 9° dia, o corpo
dissolve-se por inteiro, salvo o coração que se con-
serva; no 40° dia este desaparece com o resto.” É
por este motivo que se celebra a liturgia dos mortos
no 3°, 9° e 40° dia. Uma antropologia da morte dis-
simular-se-ia então detrás dos usos em uso tanto na
tradição cristã como no Islão, onde a oração do 40°
dia permaneceu importante.A ideia de um combate
ou de provações que a alma tem de suportar no
Além desde a partida é comum ao Oriente e ao Oci-
dente.
A preservação da memória do defunto era sem-

pre complementada pela presença de lápides fune-
rárias. Na maior parte delas os nomes registados
(Donata, Faustianus, Rufina etc.) apontam o carác-
ter autóctone da população. É, contudo, de subli-
nhar a presença em Mértola de comunidades
gregas, originárias do Mediterrâneo Oriental. Esta-
mos certos que foram esses grupos de mercadores
a desempenhar um papel crucial na transmissão dos
modelos artísticos levantinos.

CONCLUSÃO

À medida que a Idade Média avança, duas rea-
lidades se tornam evidentes no sudoeste peninsu-
lar. Por um lado, a da permanência, em termos de
ocupação do território, de um fio condutor que mer-
gulha as suas raízes nos processos de construção do
mundo romano; por outro, a de uma progressiva e
cada vez mais vincada abertura a Oriente.
Não temos, na região, o abandono de qual-

quer dos sítios “urbanos” ao longo da Alta Ida-
de Média nem nos primeiros tempos da islami-
zação. Pode argumentar-se que os sítios terão
sofrido mutações entre os séculos V e X e que
não é lícito postular uma continuidade strictu
sensu de espaços urbanos cuja função em gran-
de medida já se perdera. Aceite-se essa ideia sem
excluir outras hipóteses. Nomeadamente a pro-
babilidade da classe terra-tenente ter abandona-
do essas cidades em favor das suas quintas ou
munya-s que existiam em torno de sítios como
Beja, Évora ou Faro.
No que se refere à ocupação do espaço rural, a

ideia que fica, e apesar de uma ainda muito insufi-

ciente abordagem arqueológica, é a da continuidade
de ocupação das áreas agrícolas ocupadas na Anti-
guidade Tardia e naAlta Idade Média, embora com
evidentes mudanças de funções. Desaparecem as
antigas villæ, de modo mais evidente a partir do
final do século VI, que dão lugar a explorações de
menores dimensões e com um tipo de ocupação ni-
tidamente mais modesto.
Sublinhe-se, por outro lado, que as relações

com o Mediterrâneo conheceram um novo impul-
so entre os séculos V e VIII. Numa epígrafe
paleocristã de Mértola - incompleta e não data-
da - são identificáveis duas aves do paraíso com
cauda de pavão. Este motivo decorativo de ori-
gem oriental virá a ter larga difusão na arte islâ-
mica. Os motivos vegetalistas da lápide, regis-
tados com algum realismo (a ponto de pensar-
mos que estamos perante representações de ramos
de roseira em botão), foram muito comuns na
decoração musiva de Ravena e tiveram grande
divulgação por toda a bacia do Mediterrâneo. O
uso desta ornamêntica prolongou-se até ao perío-
do islâmico, durante o qual foi empregue de for-
ma generalizada.
Numa espécie de recuperação de uma geografia

de movimentos praticada anteriormente aos roma-
nos e diluída na “mundialização” que estes imple-
mentaram, o espaço sul do velho território do
Conventus Pacensis, os caminhos trilhados desde
aAntiguidade continuavam, de algum modo, aber-
tos e uma orientalização avant la lettre era já então
bem visível. Os modelos importados do Médio
Oriente e do Norte de África eram familiares às po-
pulações meridionais de então, pressupondo-se que
a islamização terá representado mais que uma rup-
tura brusca a adaptação a novos caminhos e a novas
atitudes.
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